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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo-RJ, 16 de abril de 2018.
Ofício PGM nº. 57/2018.

Ref.: Lei Municipal nº 4.620/18
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, de autoria do nobre Vereador Cascão do Povo, decidi vetá-la totalmente, nos termos do §1º do art. 96 da Lei Orgânica Municipal, por trazer contrariedade ao ordenamento jurídico pátrio, além da patente violação ao Contrato de Concessão firmado com a empresa Águas de Nova Friburgo LTDA, conforme abaixo exposto.
  

Trata-se de Projeto de Lei de autoria de Vereador da Câmara Municipal de Nova Friburgo, que proíbe a cobrança de valores para o reabastecimento do fornecimento de água, em caso de corte por inadimplemento no Município de Nova Friburgo.

Ocorre, Sr.Presidente,que a presente Proposição de Lei padece do vício de inconstitucionalidade e ilegalidade, conforme se passa a demonstrar:

A INCONSTITUCIONALIDADE DO PROJETO DE LEI MUNICIPAL, EM RAZÃO DO VÍCIO DE INICIATIVA.

A questão versada no presente tópico é de capital relevância e não pode deixar de ser analisada quando se busca um pronunciamento sobre a fiscalização de constitucionalidade de qualquer espécie normativa. 
Assim é que no sistema constitucional brasileiro, ao que se extrai da Constituição de 1988, o processo legislativo se acha norteado, entre outros, pelos princípios relativos à independência dos Poderes, ao exercício dos direitos políticos, à composição partidária da representação parlamentar, às competências dos entes federativos, ao Estado Democrático, em especial à tomada de decisões pelo voto majoritário.

As matérias relacionadas no artigo 61, §1º da Constituição da República, cuja discussão pela Casa Legislativa dependem da iniciativa privativa do Presidente da República, são, por simetria, de observância obrigatória pelas demais entidades federativas. Isso, por projeção específica do Princípio Fundamental da Separação dos Poderes.

Também incide sobre a questão o artigo 84, inciso III, da Constituição Federal, que estabelece a competência do Chefe do executivo para “iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.

A inobservância de tal fase do processo legislativo por Assembléia Legislativa, Câmara Distrital ou Câmara Municipal importa na inconstitucionalidade da lei editada sem inobservância de tal preceito.  Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, entendendo que “as regras do processo legislativo federal, especialmente aquelas que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados-membros. Precedentes do STF” (RTJ 163/957).

À guisa de ilustração, vale conferir também os seguintes arestos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 6619/94 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. INICIATIVA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE MELHORIA SALARIAL AOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONAIDADE FORMAL. 1. A Constituição do Brasil, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e de autogoverno (artigo 25, caput), impõe a obrigatória observância de vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo. 2. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.

(ADI nº 1.124/RN, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, Julg. 02/03/05, Pub. DJ 08.04.05)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 25 DA LEI N. 11.672/01 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PROVIMENTO DE CARGOS DE SERVIDORES PÚBICOS ESTADUAIS SEM A REALIZAÇÃO DE CONCURSO. LEI DE INICIATIVA PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO. EMENDA PARLAMENTAR. AFRONTA AOS ARTIGOS 61, § 1º, INCISO II, "C", E 37, CAPUT, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Esta Corte entendeu que são de observância compulsória pelos Estados-membros as regras básicas do processo legislativo federal, por sua correlação direta com o princípio da independência dos poderes. 

Precedentes. 2. Projeto de lei apresentado pelo Governador de Estado, em matérias de sua competência privativa, não pode sofrer emenda parlamentar que importe em aumento de despesa, sob pena de o futuro texto normativo advindo da emenda incorrer em inconstitucionalidade formal. 3. Consubstancia violação direta ao artigo 37, caput e inciso II, da Constituição do Brasil o provimento de cargos de servidores sem concurso público prévio. 4. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente”.

(ADI nº 2804/RS, Pleno, Rel. Min. Eros Grau, j. 02/03/2005, pub. DJ08/04/05).

Tal vício, que se observa logo no nascedouro do processo legislativo, afigura-se, por sua tamanha gravidade, capaz de macular todo o projeto que, caso ultime a sua tramitação, desembocará em uma lei inconstitucional. Com efeito, trata-se de vício grave, consoante afirma a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal. Confira-se, verbi gratia:

Vício de iniciativa e inconstitucionalidade formal: STF – “O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz, vício de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado” (STF – Pleno – Adin nº 1.391-2/SP – Rel. Min. Celso de Mello, Diário da Justiça, Seção I, 28 nov. 1997, p.62.216).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 12 DA LEI 10789 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. EMENDA PARLAMENTAR EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA RESERVADA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. Criação de gratificação - Pró-labore de Êxito Fiscal. Incorre em vício de inconstitucionalidade formal (CF, artigos 61, § 1º, II, "a" e "c" e 63, I) a norma jurídica decorrente de emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, de que resulte aumento de despesa. Parâmetro de observância cogente pelos Estados da Federação, à luz do princípio da simetria. Precedentes. 2. Ausência de prévia dotação orçamentária para o pagamento do benefício instituído pela norma impugnada. Violação ao artigo 169 da Constituição Federal, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional 19/98. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.”

(ADI 2079/SC – Pleno – Relator Min. Maurício Corrêa, j. em 29/04/2004, Pub. DJ 18/06/2004, p. 44; Ement. Vol. 02156-01, p. 73)


Revela-se imperativo esclarecer, outrossim, que eventual sanção do Chefe do Executivo não teria o condão de sanar a inconstitucionalidade decorrente do vício de iniciativa. Nesse particular, revela-se esclarecedora a lição de Alexandre de Moraes

“Vício de iniciativa e sanção: Outra questão importante referente aos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República é saber se a sanção presidencial supre o vício de iniciativa na apresentação do projeto. Assim, supondo que um projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo tenha sido apresentado por um parlamentar, discutido e aprovado pelo Congresso Nacional, quando remetido à deliberação executiva, a eventual aquiescência do Presidente da República, por meio da sanção, estaria suprindo o inicial vício formal de inconstitucionalidade? Acreditamos não ser possível suprir o vício de iniciativa com a sanção, pois tal vício macula de nulidade toda a formação da lei, não podendo ser convalidado pela futura sanção presidencial. A Súmula 5 do Supremo Tribunal Federal, que previa posicionamento diverso, foi abandonada em 1974, no julgamento da Representação nº 890-GB, permanecendo, atualmente, a posição do Supremo Tribunal Federal pela impossibilidade de convalidação, pois, como advertia Marcelo Caetano, “um projeto resultante de iniciativa inconstitucional sofre de um pecado original, que a sanção não tem a virtude de apagar, até porque, a par das razões jurídicas, militam os fortes motivos políticos que determinassem a exclusividade da iniciativa presidencial, cujo afastamento poderia conduzir a situações de intolerável pressão sobre o Executivo” (Direito... Op.cit. v.2. p.34).”

Na hipótese da lei ora analisada, tendo em vista que foi encaminhada por um vereador, parece flagrante a existência de vício de iniciativa, que gera a inconstitucionalidade de todo o processo legislativo, haja vista que tal matéria somente poderá ser apreciada pela Casa Legislativa Municipal se apresentada pelo Chefe do Executivo. Isso, porque a referida lei dispõe sobre a organização administrativa na prestação de serviços públicos municipais, matéria que se insere no âmago do Poder Executivo.

Além disso, não se pode deixar de relembrar que a lei municipal em análise, por inibir a cobrança do restabelecimento de água, estará irremediavelmente impondo um ônus financeiro à Concessionária, não previsto no Contrato de Concessão. E constitui-se ledo engano acreditar que uma Concessionária será o suporte final da ausência de pagamento desses serviços pelo usuário, por isto que seu papel não é o de fiador, mas sim o de executor do serviço contratado. 

Assim, fomentado o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, impõe-se um aumento de despesa para a Administração Pública Municipal, que, como já se expôs, será onerada para compor a inadimplência do usuário. 

Nesse particular, uma simples leitura da própria Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo seria suficiente para a solução da questão. Com efeito, o artigo 93 da Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo dispõe in verbis:

“ Art. 93 – São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

......................................................................................

V – lei que aumente a despesa pública”.



A antinomia revelada entre o projeto em análise e a Lei Orgânica é evidente e deve ser solucionada pela aplicação dos critérios existentes para a solução do conflito aparente de normas. Vislumbra-se, aqui, suficiente a aplicação do critério hierárquico, para prevalecer a Lei Orgânica sobre o projeto de lei ordinária municipal, haja vista que a Lei Orgânica de um município é manifestação de poder Constituinte decorrente.



Por derradeiro, vale esclarecer que pela matéria tratada e por  acarretar aumento de despesa pública, o encaminhamento não poderia partir  sequer  sob forma de emenda a projeto eventualmente apresentado pelo Chefe do Executivo.  Confira-se, à guisa de ilustração, a seguinte ementa:

STF – “Norma inserida, por emenda parlamentar, em projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo: configura inconstitucionalidade formal por usurpar a competência privativa do Governador do Estado, em ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes” (RTJ 164/851).

A INCONSTITUICIONALIDADE POR VÍCIO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. NÃO COMPETE AO MUNICÍPIO LEGISLAR SOBRE MATÉRIA PERTINENTE A RESPONSABILIDADE POR DANO AO CONSUMIDOR.

Um dos elementos constitutivos de um Estado federal é a sua descentralização político-administrativa. Por tal razão é que toda a estrutura de uma Federação sedimenta-se na repartição de competências, elemento essencial do alicerce federativo e tema representativo de medida dos poderes políticos do Estado.

Segundo o magistério de José Afonso da Silva, competência significa “a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, órgão ou agente do poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções”
.

A própria Constituição Federal estabelece as matérias próprias de cada um dos entes federativos, União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios e, assim, estabelece o âmbito de atuação de cada um deles. E a rigidez dessa distribuição de competências é absoluta, dês que representa o corolário do próprio Princípio federativo, imutável até mesmo por Emenda Constitucional (art. 60, § 4º, item I, da Constituição de 1988).

E o critério utilizado pelo Constituinte para distribuição de competências foi o da utilização do princípio da predominância do interesse. Destarte, em regra, cabem à União as matérias de predominância de interesse geral (ou nacional), aos Estados aquelas de interesse regional, ao passo que aos Municípios concernem os assuntos de interesse local.

Nesse conceito de interesse local, que viabiliza a competência legislativa dos Municípios (art. 30, inciso I, da Constituição Federal), não se podem inserir quaisquer das matérias explicitamente atribuídas a outro ente Federativo. Raciocínio em sentido diverso levaria à absurda hipótese de poder um Município da Baixada fluminense elevar as penas de alguns tipos penais, para conter o elevado índice de violência que aflige aquela localidade. Vê-se, que não é dessa forma tão singela que se deve entender o conceito de interesse local.

Assim é que parece inconstitucional a lei em análise, também por estar o Município de Nova Friburgo pretendendo legislar sobre matéria da competência da União e dos estados-membros.

O artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, ao enumerar as competências da União preceitua que:

“ Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

Ninguém desconhece que o direito consumerista, em franca ascensão, a partir da Constituição de 1988, ainda não alçou o status de ramo autônomo da Ciência do Direito e, assim, permanece no âmbito do ramo do Direito Civil.

Além disso, a Constituição de 1988, em seu art estabelece ser da competência privativa da União legislar sobre:

“ XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º,III”.



(grifei)

Ainda que assim não se pense, por força de um pensamento emancipatório do Direito do Consumidor, o artigo 24, inciso VIII, da Constituição de 1988 tem a seguinte dicção:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

......................................................................................

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;” 



(grifei)

É justamente legislar sobre responsabilidade por dano ao consumidor que pretende a Câmara dos Vereadores de Nova Friburgo, através da lei em questão. Assim é que chega a determinar fixação de multa para a hipótese de descumprimento das obrigações que pretende impor à concessionária.

Tal matéria, concessa maxima venia de quem pensou diferente, pela expressa dicção do texto constitucional, foi delegada concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal, mas não aos Municípios. Por isso é que não se pode incluí-la como de interesse local, para aplicação do artigo 30, inciso V, da Constituição Federal. Afinal, a Constituição decidiu por definir que sobre ela – responsabilidade por dano ao consumidor – prevalecem o interesse nacional e regional, mas não o local. 

Nessa conformidade, também por invasão de competência conferida à União e ao Estado do Rio de Janeiro, parece-me inconstitucional o projeto de lei sob minha análise.

A INCONSTITUCIONALIDADE POR AFRONTA À GARANTIA DAS RELAÇÕES JURÍDICAS. O CONTRATO DE CONCESSÃO É ATO JURÍDICO PERFEITO E, ASSIM, ESTÁ AMPARADO CONTRA INOVAÇÕES LEGISLATIVAS (ART. 5º, INCISO XXXVI, DA CF)

A temática deste tópico versa sobre a sucessão de leis no tempo e a necessidade de assegurar o valor da segurança jurídica, notadamente no que concerne à estabilidade dos direitos subjetivos.

A segurança jurídica consiste no “conjunto de condições que tornam possível às pessoas o conhecimento antecipado e reflexivo das conseqüências diretas de seus atos e fatos à luz da liberdade reconhecida”.
 

É de notório conhecimento que toda norma jurídica visa a um valor. E a pluralidade dos valores é consubstancial à experiência jurídica. Por isso é que as normas jurídicas pressupõem valores de liberdade (sem o qual não haveria possibilidade de se escolher entre valores, nem a de se atualizar uma valoração em concreto) ou os da igualdade, da ordem e da segurança, sem os quais a liberdade redundaria em um arbítrio.

Justamente para proteger a segurança das relações jurídicas contra a edição das chamadas normas de conduta é que existe o princípio do ato jurídico perfeito, isto é, o princípio segundo o qual o ato exercitado e consumado sob a norma de conduta da lei antiga não pode ser atingido pela lei posterior.

Assim é que a Constituição de 1988, em seu art. 5º, inciso XXXVI, dispõe, verbis:

“ XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;”




(grifei)

O ato jurídico perfeito, por definição legal
, é “o já consumado segundo a lei vigente ao tempo que se efetuou”.  Em síntese, pode se considerar o ato jurídico perfeito aquele que sob o regime da lei antiga se tornou apto para produzir os seus efeitos pelo preenchimento de todos os requisitos para tanto.

Sem sombra de dúvida, o contrato de concessão ajustado entre o Município de Nova Friburgo e a concessionária consulente – e que estabelece a cobrança pelo restabelecimento de água em caso de corte por inadimplemento – é um ato jurídico perfeito e, assim, amparado pela cláusula constitucional do art. 5º, inciso XXXVI, da Lei Maior, estando protegido contra regras futuras, como se afigura a lei em análise.

 Adite-se que a situação se agrava quando a referida lei, sem  estabelecer uma compensação financeira, acarreta um evidente desequilíbrio econômico do contrato em desfavor da concessionária. 

Sobre o tema é exaustiva a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Confira-se, verbi gratia:

“O plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Adin 493, relatada pelo Ministro Moreira Alves, firmou o seguinte entendimento: ’o disposto no art. 5º , XXXVI, da Constituição Federal, se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito público e de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva’ (RTJ 143/724)” (STF – Ag. Inst. nº 200767-2/RS – Rel. Min. Sydney Sanches, Diário da Justiça, Seção I, 23 jun. 1997, p. 29.006)

“Em linha de princípio, o conteúdo da convenção que as partes julgaram conveniente, ao contratar, é definitivo. Unilateralmente, não é jurídico entender que uma das partes possa modificá-lo. Questão melindrosa, todavia, se põe, quando a alteração de cláusulas se opera pela superveniência de disposição normativa. Não possui o ordenamento jurídico brasileiro preceito semelhante ao do art. 1339, do Código Civil Italiano, ao estabelecer: As cláusulas, os preços de bens ou serviços, impostos pela lei, são insertos de pleno direito no contrato, ainda que em substituição das cláusulas diversas estipuladas pelas partes. A inserção de cláusulas legais, assim autorizadas, independentemente da vontade das partes, reduz, inequivocamente, a autonomia privada e a liberdade contratual. Decerto, nos países cuja legislação consagra regra da extensão do preceito transcrito do direito italiano, as modificações dos contratos em cujo conteúdo se introduzam, por via da lei, cláusulas novas em substituição às estipuladas pelas partes contratantes, a aplicação imediata das denominadas leis interventivas aos contratos em curso há de ser admitida, como mera conseqüência do caráter estatutário da disciplina a presidir      essas 

relações jurídicas, postas sob imediata inspiração do interesse geral, enfraquecido, pois, o equilíbrio decorrente de acordo das partes, modo privativo, da autonomia da vontade. Essa liberdade de o legislador dispor sobre a sorte dos negócios jurídicos, de índole contratual, neles intervindo, com modificações decorrentes de disposições legais novas, não pode ser visualizada, com idêntica desenvoltura quando o sistema jurídico prevê, em norma de hierarquia constitucional, limite à ação do legislador, de referência aos atos jurídicos perfeitos. Ora, no Brasil, estipulando o sistema constitucional, no art. 5º, XXXVI, da Carta política de 1988, que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, não logra assento, assim, na ordem jurídica, a assertiva segundo a qual certas leis estão excluídas da incidência do preceito maior mencionado” (STF – Rextr. Nº 198.993-9/RS, Rel. Min. Néri da Silveira, Diário da Justiça, Seção I, 22.08.1996, p. 29.102)

 



(o grifo não é textual)

Relação contratual entre o poder concedente e os concessionários: STF – “Concluído o julgamento de ação direta ajuizada pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul contra a Lei 11.462/2000, do mesmo Estado, que isenta, por seis meses, os trabalhadores desempregados do pagamento de fornecimento de luz pela Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE e de água pela Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN (v. Informativo 217). O Tribunal, por maioria, deferiu o pedido de suspensão cautelar da mencionada Lei por entender que o Estado não poderia interferir na relação contratual entre o poder concedente (no caso, federal e municipal) e os concessionários (CF, art. 37, XXI).  Vencidos   os     Ministros     Néri    da   Silveira, 

Sepúlveda Pertence e Marco Aurélio, que indeferiam a cautelar por considerarem ausentes a relevância jurídica do pedido e o periculum in mora” ( STF – Pleno – Adin nº 2.299-RS – Medida cautelar – Rel Min. Moreira Alves, decisão: 28-3-2001. Informativo STF, nº 222). 

Ainda sobre a incidência obrigatória do preceito previsto no artigo 5º, XXXVI, da Constituição da República a todos os atos legislativos vale também conferir os seguintes arestos do Supremo Tribunal Federal: (Agravos Regimentais em Recursos Extraordinários nºs 193.569-4, 194.098-1, 198.294-3, 199.335-0, 199.370-8, 199.409-7, 199.636-7, julgados na sessão de 10.06.1996 da 2ª Turma, de todos Rel. Min. Maurício Corrêa; nos R. Extra. Nºs 193.789-1, 195.985-1,198.985-8,199.015-5, 199.185-2, 199.249-2, 201.017-1,julgados na sessão de 18.06.1996 da 2ª Turma, todos de Rel. Min. Carlos Velloso; e no Ag>RG. Em Ag. Instr. Nº 147.924-9, julgado na sessão de 27-09-1994 da 1ª Turma, publicado no DJU, de 02.06.1995, Rel. Min. Ilmar Galvão.

Destarte, também por evidente ofensa a segurança das relações jurídicas, notadamente por ferir de morte o inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal, parece-me inconstitucional a lei municipal em comento.

A AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RAZOABILIDADE

Sem qualquer sombra de dúvida, a lei aludida no presente parecer merece análise sob a lente do princípio constitucional da proporcionalidade, segundo a doutrina alemã, ou da razoabilidade, de acordo com a orientação do direito norte-americano, cuja origem e desenvolvimento estão ligados à cláusula do due process of law e, especificamente, ao substantive due process.  Atente-se, mais uma vez, para a precisa lição de Luís Roberto Barroso
:

 “O princípio da razoabilidade é um parâmetro de valoração dos atos do Poder Público para aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a todo o ordenamento jurídico: a justiça. Sendo mais fácil de ser sentido do que o conceituado, o princípio se dilui em um conjunto de proposições que não o libertam de uma dimensão excessivamente subjetiva.  É  razoável  o  que seja conforme à razão, supondo equilíbrio, moderação e harmonia, o que não seja arbitrário ou caprichoso; o que corresponda ao senso comum, aos valores vigentes em dado momento ou lugar.

........................................................................................


A doutrina – tanto lusitana quanto brasileira – que se abebera no conhecimento jurídico produzido na Alemanha reproduz e endossa essa tríplice caracterização do princípio da proporcionalidade, como é mais comumente referido pelos autores alemães. Assim é que dele se extraem os requisitos (a) da adequação, que exige que as medidas adotadas pelo Poder Público se mostrem aptas a atingir os objetivos pretendidos; (b) da necessidade ou exigibilidade, que impõe a verificação da inexistência de meio menos gravoso para atingimento dos fins visados; e (c) da proporcionalidade em sentido estrito, que é a ponderação entre o ônus imposto e o benefício trazido, para constatar se é justificável a interferência na esfera dos direitos dos cidadãos.”

O princípio da razoabilidade, proporcionalidade ou vedação de excesso, afigura-se o vetor por meio do qual o intérprete busca a adequação, a racionalidade, a idoneidade, a lógica, o bom senso, a prudência e a moderação no ato de se compreender os atos editados e decisões tomadas pelo Poder Público.

 Após a promulgação da Constituição de 1988, o uso do princípio da razoabilidade intensificou-se e passou a ser invocado por todos os juízes e Cortes de Justiça do nosso País. Assim ocorreu porque tal princípio, em um Estado de Direito, insere-se no campo de abrangência da cláusula do devido processo, justamente para oferecer ao Poder Judiciário uma forma de atuação construtiva no combate a atos arbitrários dos órgãos públicos, de sorte a controlar-lhes a discricionariedade. 

Em resumo, a razoabilidade compõe-se dos seguintes momentos: a) juízo de adequação; b) necessidade ou exigibilidade (proibição do excesso); c) proporcionalidade em sentido estrito. 

E na hipótese, temos uma lei que impede o instrumento legal de cobrança por um serviço, o que por si só já acarreta um pesado ônus à concessionária e a possibilidade de aplicação de sanção, em caso de descumprimento. Isso, tanto para uma conta de R$10,00 (dez reais) como também para uma tarifa de R$1.000,00 (mil reais) ou mais. 

Parece, pois, que a lei municipal afronta o princípio constitucional da razoabilidade por duas razões, a saber: i) fere a proibição constitucional do excesso, quando estabelece multa pela cobrança dos serviços de religação pela concessionária: ii) confronta com a proporcionalidade em sentido estrito, haja vista que não é bem sucedido ao final de um juízo de ponderação, pois  o valor que o projeto busca proteger (usuário) tem um peso bem menor do que o gravame que impõe à toda a coletividade, com o fomento à inadimplência.   

CONCLUSÃO
Diante do que foi solicitado, conclui-se pela inconstitucionalidade da Lei Municipal que “dispõe sobre a proibição de cobrança de valores para o restabelecimento de água em caso de corte por inadimplência, nos termos previstos, tendo em vista que, de uma só penada, o texto:

i) Apresenta grave vício de iniciativa e fere, por conseguinte, o Princípio da Separação de Poderes, haja vista que tal matéria se insere dentre aquelas que a Constituição reservou ao Chefe do Executivo, para a deflagração do processo legislativo;

ii) Incorre em aumento de despesa pública - haja vista o desequilíbrio econômico que proporciona ao contrato, fazendo com que a sociedade, na pessoa do poder Concedente, venha a suportar o serviço de restabelecimento – e, assim, não poderia sequer ser apresentado por Vereador através de emenda. Pela mesma razão colide frontalmente com o artigo 93 da Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo; 

iii) Invade competência que não é do Município, mas sim concorrente da União e do Estado do Rio de Janeiro, por expressa dicção dos artigos 22, incisos I e XXVII, e 24, inciso VIII, da Constituição da República;

iv) Confronta com o artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição de 1988, uma vez que reforma cláusula expressa do contrato de concessão, ato jurídico perfeito e, por isso imune às alterações legislativas futuras;

v) Afronta o princípio da razoabilidade, ou da proporcionalidade, também decorrente da cláusula do due process of law, porque impõe multa sem considerar o valor dos serviços e, ainda, porque no intuito de proteger o usuário inadimplente impõe um ônus de peso maior, qual seja a oneração da sociedade;

Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO TOTAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente;

RENATO BRAVO
Prefeito
Excelentíssimo Senhor
Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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